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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAS PÚBLICAS 

 

 

Matéria: Projeto de Lei nº 066/2020 

Ementa: O Município de Gramado fica autorizado a realizar transferência 

financeira à Autarquia Municipal de Turismo – GRAMADOTUR, e dá outras 

providências.   

Protocolo: 17/12/2020 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Luia Barbacovi 
Conclusão do Voto: Favorável à tramitação da matéria 

 

 

 

 

RELATÓRIO: 

 

 

                   Foi encaminhado à Procuradoria Jurídica desta Casa, para emissão 

de Orientação Jurídica, o Projeto de Lei nº 066/2020, protocolado em 17/12/2020 

e em de 21/12/2020, de autoria do Executivo Municipal, que requer autorização 

legislativa para realizar transferência financeira à Autarquia Municipal de 

Turismo – GRAMADOTUR, utilizando recursos do Fundo Verde. 

Aduz na justificativa que o objetivo dessa proposição é de atender a 

Autarquia Municipal Gramadotur, frente às despesas de organização da 35ª 

edição do Natal Luz, vez que a receita da Autarquia, com o cancelamento dos 

espetáculos que tiveram a venda de ingressos suspensa, restou frustrada em 

razão da calamidade pública do COVID19. 
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Assim, o Projeto versa ainda que que os recursos 

financeiros da transferência serão oriundos do FUNDO VERDE, cujo Conselho 

COMDEMA já se mostrou favorável, referindo que a desvinculação desse Fundo 

foi objeto da Lei Municipal nº 3865/2020. 

Complementa dizendo que pela LC 176/2020, incluindo o 

inciso II no art. 65 da LC 101/2000 (LRF), resta desnecessária a observância do 

art. 8º desta lei, possibilitando a desvinculação de até 100% de recursos de 

qualquer fundo, em razão do combate da calamidade pública. 

Por fim expõe que a amortização do empréstimo ocorrerá 

no ano 2021, em condições a serem estipuladas em instrumento próprio, sem 

prejuízo de prorrogação, salientando, contudo, Rua São Pedro, nº 369, Bairro 

Centro - Gramado/RS – CEP 95.670-000 Fone: (54) 3295-7000 - 

camara@gramado.rs.leg.br - www.gramado.rs.leg.br que outros aportes 

poderão ocorrer caso os eventos continuem ser possibilidade de realização face 

a pandemia. 

Consta com o Projeto em Anexo ATA de reunião 

extraordinária realizada no CONDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente, opinando favoravelmente ao empréstimo. 

Requer tramitação pelo Rito de Urgência, forte no art. 126 

do Regimento Interno. 

É o breve relato dos fatos. 

Atendidos os requisitos regimentais, está a proposição ora 

referida, em condições de análise. 

É o que basta a relatar. Passa-se a fundamentar: 

 

ANÁLISE: 
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I – Quanto à área de Orçamento e Finanças 

 

Art. 55, I e II, do Regimento Interno desta Casa: 

       

Ressalta-se, A proposição trata da transferência de recursos à Autarquia 

Municipal de Turismo – GRAMADOTUR, através de recursos financeiros do 

Fundo Municipal para Preservação Ambiental – FUNDO VERDE, para utilização 

nas despesas da entidade na realização do evento 35ª edição do Natal Luz de 

Gramado. 

O Fundo Verde foi criado em 2005, através da lei Municipal nº 

2377/2005, e tem vinculação no texto legal para utilização dos recursos, qual 

seja: 

O Fundo Municipal para Preservação Ambiental – FUNDO VERDE, estabelece no art. 

3º da lei Municipal nº 2377/2005 que os recursos “serão 80% (oitenta por cento) para aquisição, 

pelo município, de áreas com a finalidade de preservação da cobertura florestal, ou de interesse 

paisagístico, bem como aquelas já previstas no PDDI, dentro do perímetro urbano e/ou rural, 

com o objetivo de proteção ao meio ambiente; 20% (vinte por cento) dos recursos serão 

destinados para identificação e cercamento de áreas verdes e parques existentes, manutenção, 

conservação e ampliação de áreas públicas destinadas a praças e parques, bem como 

melhoramento de passeios públicos e melhorias do mobiliário e equipamentos públicos urbano 

e comunitários a eles vinculados, e ainda para manutenção e ampliação do cadastro de 

geoprocessamento, fiscalização, palestras, melhoramento e aperfeiçoamento da legislação 

municipal, compra de veículos para fiscalização e equipamentos, bem como tudo que se 

relacione com o controle e preservação do espaço urbano e rural no Município de Gramado”. 

Contudo, em que pese a vinculação da receita conforme acima referido, 

em 08 de setembro de 2016 foi editada a Emenda Constitucional nº 93, que 

alterou o art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 

incluindo os art. 76-A e 76-B, prorrogando até 31 de dezembro de 2023 a 

possibilidade de desvinculação das receitas da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, assim dispondo: 

"Art. 76-B. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 

2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Municípios relativas a impostos, taxas e multas, já 

instituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e respectivos 

acréscimos legais, e outras receitas correntes.(grifei) Parágrafo único. Excetuam-se da 

desvinculação de que trata o caput:  

I - recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde e à 

manutenção e desenvolvimento do ensino de que tratam, respectivamente, os incisos II e III do 

§ 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal;  

II - receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à saúde dos servidores; 
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III - transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da Federação com destinação 

especificada em lei; 

 IV - fundos instituídos pelo Tribunal de Contas do Município." 

Inclusive, em novembro de 2020 tramitou nesta casa Legislativa o PLO 

046/2020, que requereu autorização legislativa para desvincular as receitas 

municipais dos fundos municipais do Meio Ambiente e do Fundo Verde, 

normatizando a proporção de até 30% dos valores constantes na conta 

vinculada, referindo-se a todo saldo financeiro existente na conta, o que restou 

aprovado pela lei municipal nº 3865/2020, na mesma linha do que já estabelecia 

a LC 93/2016 e o decreto Municipal nº 214/2020. Ademais, o § 2º do art. 4º da 

lei 3865/2020, ainda que desnecessário, referiu que os recursos desvinculados 

seriam utilizados na adoção de medidas ao combate e prevenção da pandemia, 

além do pagamento de despesas relativas a regularidade fiscal e previdenciária, 

e ainda ao pagamento de precatórios.  

Desta feita, importante entender que dentro deste percentual de 30% 

(trinta por cento), amparado pela LC 93/2016, pelo Decreto Municipal nº 

214/2020 e da lei Municipal nº 3865/2020, a desvinculação não exige a 

justificativa de despesas, em que pese o município tenha feito pela lei municipal, 

3865/2020, conforme referido. Dentro deste montante, portanto, poderia o 

município enfrentar qualquer despesa, sendo livre tal conduta ao gestor público 

e desnecessário justificar onde seria feita a aplicação dos recursos. 

Todavia, caso os 30% dos recursos do Fundo Verde já tenham sido 

comprometidos com outras despesas do município, restaria avaliar a segunda 

possibilidade de desvinculação de recursos, no caso através da LC 173/2020, 

editada por conta da pandemia COVID19. 

Neste cenário, durante o estado de calamidade pública, por força da 

alteração advinda da lei Complementar nº 173/2020, é dispensado o 

cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 8º da lei Complementar nº 

101/2000 (LRF), sendo permitida a desvinculação de até 100% dos recursos de 

qualquer fundo ou despesa, inclusive receitas de capital, para atendimento das 

ações necessárias ao enfrentamento da pandemia, enquanto durar o decreto de 

calamidade pública.  

Portanto, sob este viés, e sob o fundamento da LC 173/2020, 

considerando que o Município está sob a vigência de Decreto de calamidade 

Pública, é possível a desvinculação total dos recursos de Fundos Municipais, e 

não somente sobre as receitas correntes. Porém, sob a égide da LC 173/2020, 

que permite a desvinculação total dos recursos dos Fundos, a exigência é de 

que a aplicação seja destinada exclusivamente no combate à calamidade pública 

decorrente da pandemia. 
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Neste contexto, caso os valores ora solicitados para empréstimos 

tenham sob fundamento o decreto da calamidade pública, já implicados em 

valores excedentes aos 30% do saldo do fundo, é necessário que os recursos 

sejam utilizados ao combate da calamidade pública, conforme determina a EC 

173/2020. 

 

 

CONCLUSÃO DO VOTO: 

 

 Por todos os fundamentos acima apresentados, acompanhando parecer 

Jurídico nº 88/2020, em observância aos princípios constitucionais vigentes, 

conclui-se que o PLO 066/2020 atende as normas legais impostas, em 

observância aos princípios constitucionais vigentes, conclui-se que o PLO 

066/2020 atende as normas legais impostas e esta Comissão exara Parecer 

favorável à tramitação. 

 

Sala das Comissões, 31 de dezembro de 2020. 

  

     

 

   Vereador Luia Barbacovi 

     Relator 
 

 

 

Acompanhando o voto do relator: 

 

 

 Vereador Everton Michaelsen 

Membro 

 

 

 

Vereador Dr. Ubiratã Oliveira 

Presidente 


